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Atos do Poder Judiciário

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PLENÁRIO

D EC I S Õ ES
Ação Direta de Inconstitucionalidade e

Ação Declaratória de Constitucionalidade
(Publicação determinada pela Lei nº 9.868, de 10.11.1999)

Acórdãos

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 4.296 (1)
ORIGEM : ADI - 114761 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
P R O C E D. : DISTRITO FEDERAL
R E L AT O R : MIN. MARCO AURÉLIO
REDATOR DO
ACÓ R DÃO : MIN. ALEXANDRE DE MORAES
R EQ T E . ( S ) : CONSELHO FEDERAL DA ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL - OAB
A DV . ( A / S ) : MARCUS VINICIUS FURTADO COÊLHO (18958/DF, 167075/MG, 2525/PI)
A DV . ( A / S ) : ANA PAULA DEL VIEIRA DUQUE (51469/DF) E OUTRO(A/S)
I N T D O. ( A / S ) : PRESIDENTE DA REPÚBLICA
P R O C . ( A / S ) ( ES ) : ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO
I N T D O. ( A / S ) : CÂMARA DOS DEPUTADOS
I N T D O. ( A / S ) : SENADO FEDERAL

Decisão: O Tribunal, por maioria, conheceu da ação direta, vencido o Ministro
Nunes Marques, que conhecia parcialmente da ação. No mérito, por maioria, julgou
parcialmente procedente o pedido para declarar a inconstitucionalidade do art. 7º, § 2º, e do
art. 22, § 2º, da Lei nº 12.016/2009, nos termos do voto do Ministro Alexandre de Moraes,
Redator para o acórdão, vencidos parcialmente o Ministro Marco Aurélio (Relator), que
declarava a inconstitucionalidade também do art. 1º, § 2º, da expressão "sendo facultado exigir
do impetrante caução, fiança ou depósito com o objetivo de assegurar o ressarcimento a
pessoa jurídica" constante do art. 7º, inc. III, do art. 23, e da expressão "e a condenação ao
pagamento de honorários advocatícios, sem prejuízo da aplicação de sanções no caso de
litigância de má-fé" constante do art. 25, todos da Lei nº 12.016/2009; o Ministro Nunes
Marques, que julgava improcedente o pedido; o Ministro Edson Fachin, que declarava a
inconstitucionalidade também do art. 1º, § 2º, e da expressão constante do inc. III do art. 7º; e
os Ministros Roberto Barroso e Luiz Fux (Presidente), que julgavam parcialmente procedente o
pedido, dando interpretação conforme a Constituição ao art. 7º, § 2º, e ao art. 22, § 2º, da
mesma lei, para o fim de nele ler a seguinte cláusula implícita: "salvo para evitar o perecimento
de direito", nos termos dos respectivos votos proferidos. Falaram: pelo requerente, a Dra.
Bruna Santos Costa; e, pelo interessado Presidente da República, a Dra. Izabel Vinchon
Nogueira de Andrade, Secretária-Geral de Contencioso da Advocacia-Geral da União. Plenário,
09.06.2021 (Sessão realizada por videoconferência - Resolução 672/2020/STF).

EMENTA: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. ARTS. 1º, §2º, 7º, III E §2º,
22, §2º, 23 E 25, DA LEI DO MANDADO DE SEGURANÇA (LEI 12.016/2009). ALEGADAS
LIMITAÇÕES À UTILIZAÇÃO DESSA AÇÃO CONSTITUCIONAL COMO INSTRUMENTO DE
PROTEÇÃO DE DIREITOS INDIVIDUAIS E COLETIVOS. SUPOSTA OFENSA AOS ARTS. 2º E 5º,
XXXV E LXIX, DA CONSTITUIÇÃO. NÃO CABIMENTO DO "WRIT" CONTRA ATOS DE GESTÃO
COMERCIAL DE ENTES PÚBLICOS, PRATICADOS NA EXPLORAÇÃO DE ATIVIDADE ECONÔMICA ,
ANTE A SUA NATUREZA ESSENCIALMENTE PRIVADA. EXCEPCIONALIDADE QUE DECORRE DO
PRÓPRIO TEXTO CONSTITUCIONAL. POSSIBILIDADE DE O JUIZ EXIGIR CONTRACAUTELA PARA A
CONCESSÃO DE MEDIDA LIMINAR. MERA FACULDADE INERENTE AO PODER GERAL DE
CAUTELA DO MAGISTRADO. INOCORRÊNCIA, QUANTO A ESSE ASPECTO, DE LIMITAÇÃO AO
JUÍZO DE COGNIÇÃO SUMÁRIA. CONSTITUCIONALIDADE DO PRAZO DECADENCIAL DO DIREITO
DE IMPETRAÇÃO E DA PREVISÃO DE INVIABILIDADE DE CONDENAÇÃO AO PAGAMENTO DE
HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS. JURISPRUDÊNCIA CONSOLIDADA DO SUPREMO TRIBUNAL
FEDERAL. PROIBIÇÃO DE CONCESSÃO DE LIMINAR EM RELAÇÃO A DETERMINADOS OBJETOS.
CONDICIONAMENTO DO PROVIMENTO CAUTELAR, NO ÂMBITO DO MANDADO DE
SEGURANÇA COLETIVO, À PRÉVIA OITIVA DA PARTE CONTRÁRIA. IMPOSSIBILIDADE DE A LEI
CRIAR ÓBICES OU VEDAÇÕES ABSOLUTAS AO EXERCÍCIO DO PODER GERAL DE CAUTELA.
EVOLUÇÃO DO ENTENDIMENTO JURISPRUDENCIAL. CAUTELARIDADE ÍNSITA À PROTEÇÃO

CONSTITUCIONAL AO DIREITO LÍQUIDO E CERTO. RESTRIÇÃO À PRÓPRIA EFICÁCIA DO
REMÉDIO CONSTITUCIONAL. PREVISÕES LEGAIS EIVADAS DE INCONSTITUCIONALIDADE.
PARCIAL PROCEDÊNCIA DA AÇÃO.

1. O mandado de segurança é cabível apenas contra atos praticados no
desempenho de atribuições do Poder Público, consoante expressamente estabelece o art. 5º,
inciso LXIX, da Constituição Federal. Atos de gestão puramente comercial desempenhados por
entes públicos na exploração de atividade econômica se destinam à satisfação de seus
interesses privados, submetendo-os a regime jurídico próprio das empresas privadas.

2. No exercício do poder geral de cautela, tem o juiz a faculdade de exigir
contracautela para o deferimento de medida liminar, quando verificada a real necessidade da
garantia em juízo, de acordo com as circunstâncias do caso concreto. Razoabilidade da medida
que não obsta o juízo de cognição sumária do magistrado.

3. Jurisprudência pacífica da CORTE no sentido da constitucionalidade de lei que fixa
prazo decadencial para a impetração de mandado de segurança (Súmula 632/STF) e que
estabelece o não cabimento de condenação em honorários de sucumbência (Súmula 512/STF).

4. A cautelaridade do mandado de segurança é ínsita à proteção constitucional ao
direito líquido e certo e encontra assento na própria Constituição Federal. Em vista disso, não
será possível a edição de lei ou ato normativo que vede a concessão de medida liminar na via
mandamental, sob pena de violação à garantia de pleno acesso à jurisdição e à própria defesa
do direito líquido e certo protegida pela Constituição. Proibições legais que representam óbices
absolutos ao poder geral de cautela.

5. Ação julgada parcialmente procedente, apenas para declarar a
inconstitucionalidade dos arts. 7º, §2º, e 22º, §2º, da Lei 12.016/2009, reconhecendo-se a
constitucionalidade dos arts. 1º, § 2º; 7º, III; 23 e 25 dessa mesma lei.

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 6.895 (2)
ORIGEM : 6895 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
P R O C E D. : P A R A Í BA
R E L AT O R A : MIN. CÁRMEN LÚCIA
R EQ T E . ( S ) : PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA
I N T D O. ( A / S ) : ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DA PARAÍBA
A DV . ( A / S ) : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

Decisão: O Tribunal, por unanimidade, julgou procedente o pedido formulado na
ação direta para declarar a inconstitucionalidade do art. 232 da Constituição do Estado da
Paraíba, nos termos do voto da Relatora. O Ministro Edson Fachin acompanhou a Relatora com
ressalvas. Plenário, Sessão Virtual de 3.9.2021 a 14.9.2021.

EMENTA: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. ART. 232 DA CONSTITUIÇÃO
DO ESTADO DA PARAÍBA. PROIBIÇÃO DE INSTALAÇÃO DE USINAS NUCLEARES E DEPÓSITO DE
REJEITOS ATÔMICOS NO TERRITÓRIO ESTADUAL. INVASÃO DE COMPETÊNCIA LEGISLATIVA DA
UNIÃO. INC. XXVI DO ART. 22 DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. PRECEDENTES DO STF. AÇÃO
DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE.

Secretaria Judiciária
PATRÍCIA PEREIRA DE MOURA MARTINS

Secretária

Atos do Poder Legislativo
LEI Nº 14.229, DE 21 DE OUTUBRO DE 2021

Altera a Lei nº 7.408, de 25 de novembro de 1985, e a
Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997 (Código de
Trânsito Brasileiro), para dispor sobre a fiscalização do
excesso de peso dos veículos; altera a Lei nº 10.209,
de 23 de março de 2001, para dispor sobre a
prescrição da cobrança de multa ou indenização nos
termos que especifica; e dá outras providências.

O P R E S I D E N T E  D A  R E P Ú B L I C A
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º A Lei nº 7.408, de 25 de novembro de 1985, passa a vigorar com as
seguintes alterações:

"Art. 1º ..................................................................................................................

I - 5% (cinco por cento) sobre os limites de peso bruto total ou peso bruto
total combinado;

II - 12,5% (doze inteiros e cinco décimos por cento) sobre os limites de peso
bruto transmitido por eixo de veículos à superfície das vias públicas.

Parágrafo único. (Revogado).

§ 1º Os veículos ou a combinação de veículos com peso bruto total regulamentar
igual ou inferior a 50 t (cinquenta toneladas) deverão ser fiscalizados apenas quanto aos
limites de peso bruto total ou peso bruto total combinado, exceto em casos específicos
estabelecidos pelo Conselho Nacional de Trânsito (Contran).

§ 2º Os veículos ou a combinação de veículos de que trata o § 1º deste artigo
que ultrapassarem a tolerância máxima sobre o limite do peso bruto total ou do
peso bruto total combinado também serão fiscalizados quanto ao excesso de peso
por eixo, aplicando-se as penalidades cumulativamente, respeitadas as tolerâncias
máximas previstas nos incisos I e II do caput deste artigo.

§ 3º Para fins de fiscalização de peso de veículo que transporte produtos
classificados como biodiesel (B100), por meio de balança rodoviária ou de nota fiscal, é
admitida a tolerância de 7,5% (sete inteiros e cinco décimos por cento) no peso bruto
total ou no peso bruto total combinado para todos os veículos não adaptados para esse
tipo de transporte, até seu sucateamento, na forma definida pelo Contran.


